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Resumo
Os parques nacionais de fronteira na
Amazônia brasileira constituem um
tema essencial para a reflexão aca-
dêmica e para as políticas ambiental,
de desenvolvimento e de segurança
do país. O tema envolve uma discus-
são interdisciplinar complexa, ain-
da incipiente, no que se refere à ges-
tão da biodiversidade e desenvolvi-
mento regional sustentável, sob a
ótica de olhares históricos, quadros
legais e institucionais, sociais, eco-
nômicos, ambientais e políticos dis-
tintos. Essa afirmação ganha contor-
nos ainda mais evidentes no caso do
Parque Nacional Montanhas de Tu-
mucumaque, situado no Estado do
Amapá, na  fronteira com a Guiana
Francesa e o Suriname: o único par-
que nacional, portanto, em contato
direto com a União Européia na Ama-
zônia. Nesse contexto, o presente tra-
balho, de caráter exploratório e preli-
minar, objetiva contribuir para a com-
preensão dos desafios envolvidos na
gestão da biodiversidade do Parque
Nacional Montanhas e desenvolvi-
mento regional, tendo em vista os ce-
nários atual e futuro para a coopera-
ção Brasil-França.
Palavras-Chave: Gestão, biodiversi-
dade, Parque Nacional Montanhas
de Tumucumaque, Brasil, França.
Abstract
National Frontier Parks in the bra-
zilian Amazon represent an essen-
tial issue for the academic reflexion
and for the country environmental,
security and development policies.
This topic involves a complex inter-
disciplinary approach, still recent,
with regards to biodiversity manage-
ment  and sustainable development,
according to different historical, le-
gal, institutional, social, economic,
environmental and political frame-
works. This context is still more
evident in the case of National Park
Montanhas de Tumucumaque, si-
tuated in the State of Amapá, in the
border with the French Guiana and
Surinam: the only national park in
the Amazon with a direct contact
with the European Union. In this
context, the present work, still
preliminary, aims to contribute to the
understanding of the challenges
involved in biodiversity manage-
ment connected with the National
Park Montanhas de Tumucumaque
and regional development, based on
present and future trends for the
cooperation Brazil-France.
Key Words: Management, Biodiver-
sity, national park Montanhas de
Tumucumaque, Brazil, France.
PENSANDO SOBRE O
TEMA: COMO ARGUMEN-
TAR OS OBJETIVOS?
A gestão da biodiversidade na
contemporaneidade materializa
uma questão estratégica, nos planos
local e global. Segundo Albagli
(1998), “a recente motivação e o in-
teresse crescente sobre o tema resul-
ta, porem, da possibilidade, através
do avanço da fronteira científico-
tecnológico, de manipulação da vida
no nível genético, potencializando
largamente seus usos e aplicações e
ampliando o interesse de importan-
tes segmentos econômicos e indus-
triais na biodiversidade como capi-
tal natural de realização futura... a
temática da biodiversidade deixa de
pertencer às esferas científica e
ambiental estritas, passando a estar
no centro de acirradas disputas geo-
políticas, particularmente em torno
do acesso a recursos genéticos e do
acesso à tecnologia, como vias de
acesso à informação estratégica as-
sociada à biodiversidade” (p. 59-60).
Assim, os parques nacionais de
fronteira na Amazônia brasileira
constituem, per se, um tema estratégi-
co em pesquisa e políticas públicas e
envolvem uma discussão interdisci-
plinar complexa, ligada à gestão da
biodiversidade nos planos local e glo-
bal, aos aspectos de soberania e
geopolítica, à perspectiva cultural e
antropológica, aos mecanismos de
governança e à lógica do desenvolvi-
mento regional sustentável.
A compreensão da dinâmica da
gestão da biodiversidade nesses es-
paços protegidos, representa, na
atualidade, uma das principais equa-
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ções a serem solucionadas pelo Go-
verno Brasileiro, no momento em que
este se empenha para a construção
do Plano Nacional de Áreas Prote-
gidas, em fase de discussão e ama-
durecimento institucional, com pra-
zo de conclusão previsto para de-
zembro de 2005 (MMA, 2004a).
Apesar da importância deste ob-
jeto de pesquisa, são ainda incipien-
tes os esforços para se compreender,
de maneira integrada, a lógica e os
desafios envolvidos nos processos
de gestão da biodiversidade nessas
áreas, frente às demandas e confli-
tos associados à perspectiva de de-
senvolvimento regional, que resul-
tam de um processo histórico, anco-
rado num território contínuo mas
regulado sob bases culturais, legais,
institucionais  e políticas distintas .
Essa reflexão ganha ainda novos
contornos éticos no Parque Nacio-
nal Montanhas de Tumucumaque,
situado no Estado do Amapá com a
fronteira da Guiana Francesa e do
Suriname. Assim, o único Parque
Nacional brasileiro em contato dire-
to com a União Européia, na Ama-
zônia. Dessa forma, no plano regio-
nal, a ilustração exemplar e simul-
tânea, de duas lógicas de desenvol-
vimento.
Evidentemente que a discussão
em foco, envolve, não apenas a abor-
dagem clássica de gestão de parques
nacionais, numa paisagem circuns-
crita aos limites territoriais e simbo-
logias impressas no imaginário de
um determinado país, mas também
a perspectiva regional, num cenário
dinâmico e “efervescente” de hetero-
geneidades culturais, de dissonân-
cias legais e institucionais, de prio-
ridades políticas desiguais e de ce-
nários de desenvolvimento distintos.
Essa afirmação ganha ainda um
novo olhar no caso amazônico, em
que os espaços de fronteira estão in-
timamente vinculados à discussão
de soberania e integridade territorial,
à violência itinerante, à exploração
ilimitada e inconseqüente de recur-
sos naturais, à ausência quase ge-
neralizada do Estado e à uma diver-
sidade étnica e cultural, de difícil in-
terpretação, pelo olhar urbano, dis-
tante da realidade da floresta e dos
povos que ali habitam, historica-
mente, numa relação ancestral com
a base de recursos naturais. Nesse
cenário mutante de fronteira, nesse
território “em transe”, os parques
nacionais representam, per se, cená-
rios de conflito, de exclusão, de ne-
gação de diálogos ancestrais, inter-
pretados na contemporaneidade
como um passado remoto e obsole-
to, distante das necessidades frené-
ticas de uma sociedade ávida por
consumo e exotismo.
Assim, o presente trabalho, de
caráter exploratório e preliminar, é
um convite à reflexão e objetiva con-
tribuir para a compreensão dos de-
safios envolvidos na gestão da
biodiversidade do Parque Nacional
Montanhas de Tumucumaque, sob
a ótica regional, tendo em vista os
cenários atual e futuro para a coo-
peração Brasil-França. Secundaria-
mente, o trabalho pretende contribuir
para uma base de discussão e subsí-
dios para a Política de Áreas Prote-
gidas do Brasil, no que tange aos
parques nacionais de fronteira.
O trabalho foi desenvolvido en-
tre abril de 2004 e maio de 2005, si-
multaneamente no Brasil e na Fran-
ça, com base em pesquisa documen-
tal e bibliográfica, entrevistas dirigi-
das a interlocutores selecionados
(pesquisadores, gestores de espaços
protegidos e políticos dos dois paí-
ses, engajados nos temas de áreas
protegidas, gestão da biodiversi-
dade e desenvolvimento sustentá-
vel), questionários dirigidos aos di-
retores de parques e pesquisa de
campo. Sua continuidade está pre-
vista no âmbito do Programa Inter-
disciplinar sobre Gestão da Biodiver-
sidade/IB/UFRJ, do Programa Eicos
/IP/UFRJ e dos projetos de coope-
ração Brasil-França para a Gestão da
Biodiversidade, em fase de constru-
ção entre a Universidade Federal do
Rio de Janeiro, o Museu Nacional de
História Natural de Paris e, a Dire-
toria de Áreas Protegidas do Minis-
tério do Meio Ambiente do Brasil.
DAS ÁREAS PROTEGIDAS
DE FRONTEIRA À COOPE-
RAÇÃO TRANSFRONTEI-
RIÇA
 Um tópico central nessa reflexão
diz respeito ao conceito de fronteira
e às terminologias, nem sempre
consensuais, utilizadas para carac-
terizar os espaços protegidos nessas
áreas. Embora essa questão não cons-
titua o objetivo do presente trabalho,
a dissonância terminológica parece
evidente quando as áreas protegidas
situadas em áreas de fronteira são
indiscriminadamente apresentadas
em publicações acadêmicas ou acor-
dos políticos como áreas fronteiriças
ou transfronteiriças. Essa dificulda-
de parece refletir, por um lado, in-
consistências na interpretação con-
ceitual do que significa fronteira e,
por outro, problemas de tradução
direta de textos de referencia, publi-
cados em outras línguas. Na verda-
de, uma consulta ao dicionário (Fer-
reira, 1975) estabelece que fronteira
significa “a extremidade de um país
ou região do lado onde confina com
outro” e, limite, é definido como “a
linha de demarcação, real ou imagi-
nária que separa dois terrenos ou
dois territórios contíguos”. No en-
tanto, para Silva (1986) “a fronteira
não é o mesmo que limite. Ela esta-
belece com ele uma relação específi-
ca. Embora o limite seja o dado real,
êle é percebido por meio da frontei-
ra... O limite é o lugar e são as rela-
ções, na fronteira”.
Assim, a fronteira pode ser perce-
bida também numa perspectiva dinâ-
mica, que transcende, essencial-
mente, uma barreira política imposta
sobre a base de um território contí-
nuo. No entanto, quando a temática
da integridade do território é trazida
para reflexão, a “dinâmica de fron-
teira”, embora seja real, não coloca
em discussão a percepção de frontei-
ra na lógica geopolítica de soberania.
No plano político-institucional, a
Constituição Brasileira de 1988 (Ar-
... a dinâmica de
fronteira”não coloca
em discussão a
percepção de fronteira
na lógica geopolítica
de soberania...
”
“
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tigo 20) estabelece que “A faixa até
150 km de largura, ao longo das fron-
teiras terrestres, designada como fai-
xa de fronteira, é considerada fun-
damental para a defesa do território
nacional, e sua ocupação e utiliza-
ção serão reguladas por lei”. Isso
significa dizer que os parques nacio-
nais situados na faixa de fronteira,
constituem, áreas protegidas de fron-
teira e não transfronteiriças, como
afirmam alguns textos. (BRASIL,
1988).
Na verdade, esse tipo de proble-
ma parece ter tido origem na tradu-
ção e interpretação direta de textos
de referência, que definem as dire-
trizes para as denominadas Trans-
boundary Protected Áreas (TBPAs)
ou Áreas Protegidas Transfron-
teiriças (Sandwich et al.,.2003). Se-
gundo os autores, uma área protegi-
da transfronteiriça é “uma área de
terra ou mar especificamente dedi-
cada à proteção e manutenção da
diversidade biológica e os recursos
naturais e culturais associados, e
gerenciados através  de meios legais
ou outros”.  Na maioria dos casos,
“transboundary” ou  “transfrontei-
riço”, implica em cooperação inter-
nacional e, a cooperação entre duas
ou mais áreas protegidas constitui
um pré-requisito para uma TBPA.
Embora esse tema seja recente e
sejam ainda limitadas as publica-
ções que se concentrem nessa refle-
xão, as áreas protegidas de frontei-
ra, constituem assim, espaços privi-
legiados para a construção de mo-
delos inovadores de cooperação in-
ternacional, para a gestão trans-
fronteiriça da biodiversidade e, em
alguns casos, para a implantação de
áreas protegidas efetivamente trans-
fronteiriças, como acontece com os
Parques da Paz, na África (Sand-
wich et al., 2003) e, mesmo, as Reser-
vas de Biosfera Transfronteiriças
(UNESCO, 2004).
No entanto, no caso brasileiro
essa experiência não existe e vai de-
mandar ainda um olhar específico
de políticas públicas, segundo uma
nova abordagem geopolítica, no de-
safio da cooperação transfronteiriça
para a gestão da biodiversidade. O
Parque Nacional Montanhas de Tu-
mucumaque, nesse contexto, foi iden-
tificado pelo Ministério de Meio
Ambiente como o “laboratório” para
essa reflexão, uma vez que materia-
liza todas as diferentes facetas des-
se diálogo complexo, possível, mas
ainda em construção.
PARQUES NACIONAIS DE
FRONTEIRA NA AMAZÔ-
NIA BRASILEIRA: QUAL O
CONTEXTO?
O contexto dos parques nacio-
nais de fronteira, em realidade não
difere significativamente em origem
e historiografia das demais UCs de
Uso Indireto, conforme discutido
por Medeiros et al.(2004). No conjun-
to de 53 parques nacionais que en-
globam uma área de 16.437.902,14
há, ou o equivalente a 1,93% do ter-
ritório nacional , 13 parques estão
na região norte do país e, desses, cin-
co estão diretamente na área de fron-
teira: PN da Serra do Divisor, PN do
Pico da Neblina, PN Monte Roraima,
PN do Cabo Orange, PN Montanhas
de Tumucumaque.
Estes parques foram, em geral,
criados por Decreto Governamental,
no processo “top down”, sem dis-
cussão com a sociedade e não dis-
põem de instrumentos de gestão ou,
se dispõem, estes ainda estão inade-
quados e/ou desatualizados, a equi-
pe técnica responsável é limitada ou,
em geral, recente na  área e, os meios
para a implantação da efetiva des-
ses espaços protegidos são, até o
momento, praticamente inexistentes.
Da mesma forma, os parques na-
cionais situados em áreas de fron-
teira amazônica, até o momento, fo-
ram pouco estudados e, as iniciati-
vas de estudos e pesquisas, em par-
ceria com os países vizinhos, ocor-
rem, em geral, de forma dispersa,
dissociada de uma perspectiva po-
lítica integrada ou de mecanismos
sistemáticos e contínuos de coope-
ração.
A situação com relação aos instru-
mentos legais de criação, de gestão e
cooperação com os países vizinhos
está sistematizada nos Quadros 1 e 2,
com base nos questionários dirigidos
aos diretores de parques.
 Evidentemente que, nesse con-
texto, o compromisso do processo
participativo e a inclusão dos atores
sociais para a gestão, previsto pelo
Sistema Nacional de Unidades de
Conservação/SNUC/Lei 9985/2000
(Brasil, 2000a e b) representa ainda
uma “abstração”, um desafio a ser
alcançado e médio e longo prazos.
Além disso, estes denominados “par-
ques de papel”, distantes dos gran-
des centros urbanos, constituem Uni-
dades de Conservação de difícil aces-
so, de baixa ou nenhuma visitação
turística e sem mecanismos claros de
participação social nos processos de
gestão. Assim, constituem “matéria
prima ainda não utilizada” para a
pesquisa acadêmica e para a tomada
de decisão, no âmbito político.
No entanto, esses parques, de alta
relevância na perspectiva da Conven-
ção da Diversidade Biológica, sob o
prisma geopolítico e sob a ótica de
desenvolvimento do país, constituem
espaços privilegiados para o desen-
volvimento de novos modelos de ges-
tão da biodiversidade, centrados na
perspectiva ética de colaboração e de
construção de um novo diálogo entre
países distintos, segundo o desafio
de respeito mútuo, inclusão social e
participação política.
Entre os parques nacionais em
áreas de fronteira na Amazônia bra-
sileira, o Parque Nacional Monta-
nhas de Tumucumaque emerge como
um “laboratório” sem precedentes
para a gestão da biodiversidade e
para o desenvolvimento regional,
uma vez que, em sua dinâmica, ma-
terializa e ilustra, de maneira ímpar,
as contradições do processo de
globalização e do diálogo norte-sul,
num espaço de fronteira que Mas-
teau (1997) identifica como a “ultra-
periferia” da União Européia e da
América Latina. Esse parque adqui-
re ainda uma importância maior em
... os parques
nacionais situados
em áreas de fronteira
amazônica
foram pouco
estudados...
”
“
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Quadro 1
PARQUES NACIONAIS DE FRONTEIRA na AMAZONIA: Contexto Legal, (Localização e Mecanismos de gestão)
Fonte: Questionários enviados aos diretores de parques (2005), à exceção do PN do Pico da Neblina, não respondido.
Quadro 2
Parques Nacionais de Fronteira na Amazônia: programas em andamento
e Recomendações para a cooperação transfronteiriça
Obs: O Questionário para o Parque Nacional do Pico da Neblina não foi respondido.
Questões de Fronteira e
Recomendações para a Cooperação
Não existe estratégia de integração com os países vizinhos mas o parque
sofre impactos significativos de concessões medeireiras instaladas no
Peru. Reuniões com a INRENA foram iniciadas mas não tiveram
continuidade. SOS Amazônia tenta estabelecer parcerias para a
cooperação Brasil-Peru  É urgente o estabelecimento da Cooperação
Brasil-Peru para a gestão da biodiversidade na fronteira, envolvendo o
Itamarati e o IBAMA
A pesca e a caça praticadas na fronteira constituem um problema,
principalmente porque a caça é legal na Guiana. É importante a divulgação
do parque na guiana em feiras ou eventos turísticos um programa de
cooperação internacional entre o Governo do Amapá e a Guiana Francesa
e uma política compatível entre os dois países.
Expectativa da criação do Parque Nacional na Guiana Francesa, potencial
de cooperação binacional com a França mas nenhum contato com o
Suriname. Com o Suriname notícias de uso turístico indevido na fronteira,
incentivado por agencias  especializadas. Em menor grau com a Guiana
francesa , em função da presença policial e do acesso restrito a Camopi,
Oiapoque e Maripassoula. Registros de casos de biopirataria  e inúmeras
pistas de pouso clandestinas de origens não identificadas e garimpos
irregulares, de difícil controle dos dois lados da fronteira
Não são registrados conflitos com os paises vizinhos, nem estratégias de
cooperação. No entanto, a rampa de acesso ao Monte Roraime se dá
somente pela Venezuela, o que demanda acordos posteriores para o
desenvolvimento de turismo e visitação.
Programas
em Andamento
Projeto ARPA em fase de mobili-
zação mas sem ação iniciada
efetivamente
ARPA em implementação
ARPA em implementação
“Proteção e Pesquisa”, do Plano
de Manejo, prejudicado por con-
ta dos conflitos fundiários
Parques
Nacionais
Serra do Divisor
Cabo Orange
Montanhas de
Tumucumaque:
Monte Roraima
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políticas públicas, uma vez que cons-
titui a Unidade de Conservação  sele-
cionada de fronteira, para a reflexão
sobre o processo de gestão da biodi-
versidade, na construção do Plano
Nacional de Áreas Protegidas (MMA,
2004), em curso sob a responsabili-
dade da Diretoria de Áreas Protegi-
das do Ministério de Meio Ambiente.
Vale ainda ressaltar a importância
histórica da área do parque, objeto de
disputas coloniais e da pós-repúbli-
ca, que colocam em evidencia a no-
ção de patrimônio e temporalidade e
a construção da identidade brasilei-
ra em território amazônico.
Esta Unidade de Conservação
integra ainda o Programa Áreas Pro-
tegidas da Amazônia (ARPA), uma
iniciativa do Governo Federal coor-
denada pelo Ministério do Meio
Ambiente e Ibama, em parceria com
estados e municípios da Amazônia
Legal brasileira e doadores interna-
cionais. O PNMT representa a peça
maior em um mosaico de unidades
de conservação que cobre mais de
50% do território do Estado do
Amapá e compõe a base de um Cor-
redor de Biodiversidade, em constru-
ção com  os países do platô das
Guianas.
O PARQUE NACIONAL MON-
TANHAS DE TUMUCUMA-
QUE (PNMT)
Localização/ Caracterização
Ecológica Preliminar
O PNMT , criado por Decreto s/
n, publicado no Diário Oficial de 23
de agosto de 2002, é a maior área
protegida do mundo em floresta tro-
pical e possui uma área de 3. 867.000
ha. Está localizado predominante-
mente na região noroeste do Estado
do Amapá, tendo também parte de
sua extensão no Estado do Pará e faz
fronteira com a Guiana Francesa e o
Suriname (figura 1).
De acordo com o dispositivo do
Artigo 1º,  “o parque tem como obje-
tivo específico assegurar a preserva-
ção de recursos naturais e da diver-
sidade biológica, bem como propor-
cionar a realização de pesquisas ci-
entíficas e o desenvolvimento de ati-
vidades de educação, de recreação e
turismo ecológico”, em consonância
direta aos objetivos dessa categoria
de manejo de Unidade de Conserva-
ção, segundo as premissas do Siste-
ma Nacional de Unidades de Con-
servação (Lei 9985/2000).
As informações sobre a área são
ainda limitadas e estão dispersas em
alguns sites especializados e mui-
tas publicações e documentos são de
acesso limitado, o que dificulta sig-
nificativamente a pesquisa e a siste-
matização de dados com objetivos
educativos. As informações a seguir
apresentadas foram levantadas prin-
cipalmente nos sites do Ministério
de Meio Ambiente (2004), IBAMA
(2004), na consulta a alguns veícu-
los de comunicação e, em entrevis-
tas realizadas em campo.
O parque está situado em região
de clima quente e úmido, dominada
pela floresta tropical densa. Na sua
porção centro-norte a floresta é de alto
porte e cobertura uniforme, com nú-
cleos esparsos de árvores emergen-
tes. As espécies que mais se destacam
são maçaranduba, maparajuba, cu-
piúba, jarana, mandioqueira, louros,
acapu, acariquara, matamatás, favei-
ras, abioranas, tauari e tachi.
A região abriga também as nas-
centes de todos os principais rios do
Amapá, com destaque para o Oiapo-
que (fronteira do Brasil com a Guiana
Francesa), o Jari e o Araguari. O Rio
Jari constitui a divisa entre os esta-
dos do Pará e do Amapá. Dois
divisores de águas se destacam na
área do Parque: a Serra do Tumu-
cumaque, localmente denominada
Serra Uassipein e Serra Lombarda.
Morros residuais do tipo Pão-de-
açúcar (inselbergs) se destacam na
paisagem da região oeste do Parque.
Os solos predominantes são de bai-
xa fertilidade.
O grande diferencial de paisa-
gem são os pontões rochosos de gra-
nito que brotam do interior da flo-
resta, conhecidos como inselbergs -
ou “pães-de-açúcar”, na linguagem
mais popular.
Na região da Serra Lombarda, a
leste deste Parque, a floresta é exube-
rante e rica nas áreas de relevo resi-
dual, com porte alto e espécies emer-
gentes. São características desta área
os matamatás, breus, abioranas,
cupiúbas, jaranas, acariquaras e ma-
çarandubas. Algumas espécies cons-
tituem grupos gregários nesta região,
como acapu, apazeiro, cedrorana,
pracachi, piquiá, tauari e outras.
Na faixa oeste da área do Parque,
a floresta densa, com árvores emer-
gentes, domina as porções mais mo-
vimentadas do relevo local (a Serra
do Tumucumaque). Ela varia entre
floresta de alto porte - com predomi-
nância de angelim-pedra, maçaran-
duba e sorva – e floresta de baixo
porte – com bastante faveiras, qua-
rubas e matamatás. Nas áreas de re-
levo dissecado, a floresta densa, com
árvores emergentes e de alto porte, é
caracterizada pela maçaranduba,
maparajuba, tauari, faveira e algum
angelim. Nos vales, dominam o açaí,
o anani e a ucuuba. Em trechos de
solo mais pobres ou rasos, ocorre
uma floresta de baixo porte.
Nas proximidades do Rio Jari,
ocorrem manchas de florestas do
tipo aluvial, com ingá e faveira ocu-
pando os terraços, em meio às flo-
restas dos terrenos ondulados. Tam-
bém se observam afloramentos ro-
chosos, com vegetação de arbustos e
gramíneas (carrasco). Nos morros
do tipo “Pão-de-açúcar”, a vegeta-
ção é esparsa e com predominância
de bromeliáceas e cactáceas.
O PNMT se caracteriza por uma
elevada riqueza florística e faunística.
Figura 1 – Mapa de Contextualização Geo-
gráfica do Parque Nacional Montanhas de
Tumucumaque.
Fonte: http://www.cidadesdobrasil.com.br
(consulta em 30 de abril de 2005).
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Entre as espécies de fauna podem ser
mencionados grandes carnívoros
como a onça (Panthera onca) e a
sussuarana (Puma concolor) e prima-
tas raros como o caxiu (Chiropotes
satanas) de população muito reduzi-
da em outras regiões. Pássaros como
as macaws (Ara cloroptera e Ara
macao), marianinhas (Pionites melano-
cephalata, jacus (Penélope marail), bei-
ja-flor brilho de fogo (Topaza pela), e
grandes pássaros frutívoros da copa
da floresta, tais como o Anambé-mi-
litar (Haematoderus militaris), o pás-
saro-boi (Perissocephalus tricolor) e o
Gainambé (Procnias alba) são abun-
dantes nas florestas bem conserva-
das da região. Entre as espécies da
flora podem ser citadas a maça-
randuba, maparajuba, cupiúba, jara-
na, mandiqueira, louros, acapu, ma-
tamatás, faveiras, abioranas, cedro-
rana, pracachi, piquá, tachi, entre
outras (IBAMA, 2004).
A importância ecológica do PNMT
é reforçada ainda por este se inserir
num imenso corredor de biodiver-
sidade ligando toda a face oeste do
Estado do Amapá até o nordeste do
Pará, que proporciona a interligação
de diversas áreas protegidas, a gran-
de maioria em ecossistema de flores-
ta densa.
Segundo dados da Conservation
International, a “ecorregião” do
Platô das Guianas, na qual o PNMT
se insere, é considerada uma das re-
giões mais privilegiadas do plane-
ta, por encontrar-se intacta em qua-
se 90% de sua extensão e abrigar um
altíssimo no. de espécies e alto valor
de endemismo.
O parque é ainda a peça maior em
um mosaico de unidades de conser-
vação que recobre mais de 50% da
área do Amapá. Com pouco mais de
500 mil habitantes (equivalente à po-
pulação de Ribeirão Preto, no interior
paulista), o Estado ainda possui mais
de 90% de sua cobertura vegetal pre-
servada. No Tumucumaque, esse ín-
dice chega a quase 100%. Sem estra-
das e isolado de qualquer grande
concentração urbana, o parque está
praticamente intocado, a não ser por
alguns focos isolados de garimpo e o
núcleo populacional de Vila Brasil.
Sua criação significou, também,
um importante passo para o cumpri-
mento da meta estabelecida pelo
Governo Brasileiro, de proteger 10%
da Amazônia brasileira com unida-
des de conservação de proteção in-
tegral, através do Projeto “Áreas Pro-
tegidas na Amazônia”, (ARPA), re-
sultado de uma parceria entre o Go-
verno Federal, Banco Mundial, Ban-
co Alemão KfW, WWF  e Global
Environmental Facility.
A importância histórica do
território na lógica da disputa
O território que atualmente abri-
ga o PNMT está associado a um per-
curso histórico da mais alta impor-
tância na lógica da construção de
identidade do Brasil e da França na
região amazônica e essa história é
apenas marginalmente conhecida
pela população dos dois países.  O
PNMT representa, portanto, não ape-
nas um registro de patrimônio am-
biental de importância global mas
também uma memória, a ser resga-
tada, não pelo ângulo da disputa de
território, mas por sua face simbóli-
ca e multifacetada de sobreposição
de influencias culturais e étnicas,
que criam uma paisagem singular,
de difícil reprodução  no espaço
amazônico. Estas influencias repro-
duzem duas realidades distintas que
trazem à reflexão o diálogo norte- sul
ou ainda, os desafios de uma espa-
ço geográfico que concentra, simul-
taneamente, em toda a complexida-
de, a reflexão ética sobre o
(des)envolvimento.
Embora desconhecida da maio-
ria dos brasileiros, a área do PNMT
é uma área de grande relevância his-
tórica na composição e construção
do território e da identidade nacio-
nal, uma vez que representa alvo de
disputa desde os tempos das gran-
des descobertas do continente ame-
ricano até a época recente da Repú-
blica. O percurso histórico recua des-
de a disputa entre portugueses e es-
panhóis e a assinatura imprecisa do
Tratado de Tordesilhas, passando
pelas iniciativas dos demais países
europeus em ocupar a Amazônia
brasileira, até a disputa direta entre
França e Brasil pela soberania do
território, entre o Amazonas e o
Oiapoque. Disputa finalizada ape-
nas em 1900, por um Tratado de
Arbitragem decidido na Suíça, que
estabeleceu, no plano internacional,
os limites definitivos de fronteira, re-
afirmando a base do Tratado de
Utrecht. Um estudo detalhado é apre-
sentado por Sarney et al. (2003) e
Masteau (1997).
Evidentemente que a dimensão
histórica é extremamente complexa
e afeta até os dias atuais a dinâmica
do território e a paisagem cultural
de fronteira e merece um capítulo à
parte na caracterização do parque,
uma vez que amplifica a sua impor-
tância e transcende a interpretação
apenas centrada no discurso sobre
a biodiversidade.  No território do
PNMT e seu entorno diversos são os
registros históricos e as influencias
recíprocas entre Brasil e França, o
que parece contribuir para um cená-
rio peculiar na dinâmica amazôni-
ca, pouco estudado e negligenciado
nos textos tradicionais, que merece
um olhar de pesquisa mais aprofun-
dado. Cabe ainda enfatizar que o
valor histórico do PNMT poderá re-
presentar um diferencial de alta
atratividade turística para a região,
em estratégias futuras de desenvol-
vimento.
O processo de Criação e a
Gestão: um percurso ainda
unidirecional
O PNMT foi criado a partir das
recomendações do Workshop “Áre-
as Prioritárias para Conservação,
Uso Sustentável e Distribuição de
Benefícios na Amazônia Brasileira”,
realizado em 1999 em Macapá pelo
PROBIO, coordenado pelo MMA (em
parceria com um consorcio ISA/
IMAZON/GTA/CI Brasil e ISPN),
que identificou a área como de alta a
extrema importância biológica.
Para se compreender a origem do
parque e a lógica institucional de
criação, a presente pesquisa se ba-
seou na análise de documentação
oficial interna do Ministério do Meio
Ambiente.
Em etapa anterior à criação do
parque foi realizada consulta públi-
ca, publicada no Diário Oficial da
União, no dia 13 de maio de 2002,
com prazo de 15 dias, no sentido de
obtenção de subsídios para adequa-
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ção de localização,  dimensão e li-
mites3.
Além da importância ecológica
da área, como argumentos favoráveis
à criação do parque, o IBAMA con-
siderou a baixa densidade demográ-
fica local, bem como as vantagens
potenciais aos municípios do Esta-
do a terem parte de seu território in-
corporado ao parque, uma vez que
esses receberiam benefícios, no fu-
turo, pelos recursos investidos no
parque  e pelo turismo, estimulado
com a criação da UC. Da mesma for-
ma, o apoio formal recebido pelo
Governo do Estado para a iniciativa
foi mencionado na documentação
como argumento do IBAMA no pro-
cesso.4
A documentação oficial5 identi-
ficou, assim, os benefícios que o Es-
tado do Amapá poderia ter com a
criação do parque:
• Visibilidade internacional do
Estado em Joahnnesbourg (Rio
+ 10 em 2002) e no Congresso
Mundial de Parques (Durban,
2003) e estreitamento das rela-
ções França-Brasil, em função
da continuidade de ecossiste-
mas com a Guiana Francesa,
tendo já o Governo Francês se
pronunciado sobre a intenção
de criação de um parque  na
área de fronteira;
• Reconhecimento Internacional
para o Estado e novos conheci-
mentos gerados, o que tenderia
a facilitar o trâmite  de  pleitos
do Estado junto à comunidade
internacional para outras áreas
como saúde, educação e sane-
amento;
• Geração de emprego e renda,
possibilitando o desenvolvi-
mento do interior;
• Implantação de estrutura de
acesso à região, possibilitando
e estimulando o desenvolvi-
mento do turismo;
• Aporte significativo de recur-
sos nacionais e internacionais
à região;
• Melhor controle de fronteiras
do país pela vigilância perma-
nente das autoridades;
• Possibilidade de estreitamento
de relações com os países vizi-
nhos e desenvolvimento de pro-
gramas ambientais que comple-
mentem as demandas de ambas
as partes.
Em realidade, o encaminhamen-
to institucional partiu de algumas
premissas claras, como a importân-
cia estratégica da área para a biodi-
versidade nacional e global, as van-
tagens potenciais de criação de uma
UC em área pública sem aparentes
conflitos fundiários e de baixa den-
sidade demográfica, numa faixa terri-
torial significativa de um Estado ca-
racterizado inúmeros problemas eco-
nômicos e sociais e, portanto,  com
grandes demandas a serem ainda
atendidas. No entanto, a versão do
Estado do Amapá nem sempre coin-
cidiu com a do Governo Federal e,
os sites e documentos oficiais do
Estado claramente demonstram o
conflito entre as duas esferas e, ilus-
tram, o processo de negociação nem
sempre tão amigável (Assembléia
Legislativa do Amapá, 2004).
Evidentemente que o processo de
criação do PNMT, por mais relevan-
te e justificado que tenha sido e, pela
urgência no trâmite burocrático e
político, ignorou alguns elementos
essenciais da dinâmica regional e
teve como conseqüência um “estado
de perplexidade e desconforto” do
Estado do Amapá com relação a
uma “abstração”, que parecia não
lhe pertencer, até recentemente, em-
bora o parque ocupe em torno de 24%
de seu território. Atualmente essa
lógica parece se inverter, em função
de vários acordos em construção,
entre o Governo do Estado do Ama-
pá e o Governo Federal.
Com relação ao processo de ges-
tão, o PNMT não dispõe ainda de
Plano de Manejo. Através de uma
parceria com a Conservation Inter-
national  e o Exército, estão sendo
realizadas expedições para levanta-
mento de flora e fauna, que subsidi-
arão a caracterização ecológica do
parque e a elaboração do Plano de
Manejo, previsto para ser concluído
em 2006.
Quanto ao Conselho Gestor, pre-
visto pelo SNUC com caráter consul-
tivo, este encontra-se ainda em for-
mação.6  O esforço, no momento, pela
direção do parque, tem sido sensibi-
lizar lideranças da região para reu-
niões preparatórias, no sentido da
seleção dos membros e futura insta-
lação do conselho. A iniciativa está
sendo, portanto, retomada, com a
previsão de que o Conselho de Ges-
tão, com nova configuração,  possa
estar operacional até o final de 2005.
Com o novo conselho empossado e,
as informações de flora e fauna le-
vantadas, o Plano de Manejo pode-
rá ser construído, participativamen-
te e, a área aberta à visitação, a par-
tir de 2006.
Alguns aspectos sócio-
econômicos, fundiários e de
infra-estrutura: para enten-
der a inserção do PNMT
O parque situa-se numa região
despovoada, exceção à Vila Brasil,
único núcleo populacional contido
dentro dos limites do Parque. No seu
entorno há ocorrências de alguns
garimpos e, em seu interior, foram
identificadas pelo IBAMA 25 pistas
de pouso clandestinas, algumas ain-
da ativas. No entanto, as atividades
de caça e exploração irregular de
madeira, até o momento, não consti-
tuem um problema maior para a fis-
calização
Um tema fundamental para dis-
cussão, com relação à gestão da
biodiversidade regional, diz respei-
to à temática indígena e sua integra-
ção às estratégias regionais de de-
senvolvimento e conservação de re-
cursos renováveis. O PNMT se inse-
re numa região onde coexistem di-
versos grupos indígenas, alguns dos
quais, em ambos os lados da frontei-
ra com a Guiana Francesa e, portan-
3 Ofício IBAMA No O87/02 de 4 de junho de 2002. Segundo o ofício, no processo de consulta
pela Internet foram recebidas 352 mensagens eletrônicas e 117 assinaturas em apoio à
criação do parque de algumas universidades.. Das mensagens recebidas, no entanto, nenhu-
ma apontou razões que contradissessem a criação do parque ou os limites propostos.
4 Ofício IBAMA No 004-002/CGEUC-SC.
5 Ofício IBAMA No 06/02-CGEUC-CS.
6 Um primeiro conselho havia sido criado, de maneira arbitrária, aparentemente sem qualquer
representatividade, vinculação ao parque ou lógica de participação social no processo de
tomada de decisão.
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to, submetidos a um enquadramento
legal e institucional distinto. Segun-
do Gallois e Grupioni (2003) são inú-
meras as etnias indígenas no norte
do Amapá. Os Galibi Marwono ocu-
pam a Terra Indígena Uaçá e a Terra
Indígena Juminã.  Os Palikur ocupam
as margens do rio Urukawá, afluente
do Uaçá (Terra Indígena Uaçá), os
Karipuna,  as Terras Indígenas Uaçá,
Juminã e Galibi do Oiapoque e, os
Galibi do Oiapoque, a Terrra Indíge-
na Galibi do Oiapoque. No noroeste
do Amapá os Wajãpi ocupam a Ter-
ra Indígena Waiãpi. Próxima ao
PNMT há também a Reserva Indíge-
na de Tumucumaque.
No que se refere à acesso, não
existe acesso rodoviário, uma vez
que as estradas existentes são pre-
cárias e não chegam aos limites da
área. Sem estradas e isolado de qual-
quer grande concentração urbana, o
parque está praticamente intocado,
a não ser por alguns focos isolados
de garimpo e pelo núcleo urbano de
Vila Brasil.
Não existe na área infra-estrutu-
ra turística de porte mas, com a pers-
pectiva de finalização do plano de
Manejo, a área poderá ser aberta à
visitação em 2006.
Com relação à sua situação fun-
diária, o PNMT se caracteriza por
um contexto privilegiado com rela-
ção aos demais parques nacionais,
uma vez que sua área é pública, re-
gistrada originalmente em nome do
INCRA mas disponibilizada inte-
gralmente para o IBAMA. Assim,
não são observados conflitos fundiá-
rios graves como é o caso da maioria
das Unidades de Conservação de
Uso Indireto no país.
O parque envolve 5 municípios
do Estado do Amapá: Pedra Branca,
Serra do Navio, Laranjal do Jarí, Oia-
poque e Calçoene, alem do municí-
pio de Almerim, no Estado do Pará.
No entanto, suas sedes se encontram
a grandes distancias do mesmo e
não existem acessos rodoviários que
façam a interligação7.  Os municípi-
os vinculados ao PNMT estão apre-
sentados em termos de data de cria-
ção, população, densidade demográ-
fica e IDH no Quadro 3.
A economia local se baseia no
setor primário e de serviços. No en-
tanto, em alguns casos, como no
município de Oiapoque, o comércio
ganha dimensões mais importantes
e estabelece uma dinâmica distinta,
de relação direta com a Guiana Fran-
cesa. De maneira geral, a agricultu-
ra de subsistência, a criação de gado,
a pesca, a exploração florestal e mi-
neral constituem a base da econo-
mia local.  A infraestrutura turística
é praticamente inexistente e, o turis-
mo, não constitui ainda elemento
significativo para a economia regio-
nal, apesar da riqueza do patrimônio
natural e cultural da região
O Ibama inaugurou recentemen-
te um escritório/base de apoio para
o parque em Serra do Navio, muni-
cípio adotado como porta de entra-
da do Tumucumaque.  Estão em fase
de discussão duas bases de apoio em
Oiapoque e Vila Brasil.
PENSANDO O CONTEXTO
ATUAL E O CENÁRIO FU-
TURO: RUMO À COOPERA-
ÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA
A gestão da biodiversidade no
Parque Nacional Montanhas de
Tumucumaque não pode ser enten-
dida dissociada da perspectiva de
“território em transe silencioso” e,
portanto, da lógica de desenvolvi-
mento regional.
Embora o PNMT esteja inserido
na região, até recentemente interpre-
tada como “ultraperiferia” amazô-
nica (Masteau, 1997), o cenário de
desenvolvimento regional parece
indicar transformações possíveis, de
médio e longo prazos, capazes de
interferir na lógica de uso e ocupa-
ção do espaço de fronteira e, assim,
na pressão sobre a base de recursos
renováveis, o que certamente afeta-
rá as estratégias para a gestão da
biodiversidade em associação ao
PNMT e demais áreas protegidas e
terras indígenas próximas à frontei-
ra ou rumo à região transfronteiriça.
Ainda assim, o “transe silencio-
so” parece lento e pouco perceptível
aos olhares urbanos e distantes das
metrópoles, o que torna a região ain-
da mais interessante como “labora-
tório” para a gestão da biodiversi-
dade em área de fronteira, uma vez
que os mecanismos para a proteção
da natureza e inclusão social podem
ser, em tese, discutidos e aprimora-
dos anteriormente à pressão das ati-
vidades humanas, que tende a ser
crescente, pelo cenário observado.
O Estado do Amapá que, atual-
mente se articula numa parceria for-
mal com o Governo Federal para a
gestão da biodiversidade, na cons-
trução de corredores ecológicos re-
gionais, parece ter vivenciado um
longo momento de aceitação e con-
formismo, com relação a uma deci-
são que considerava autoritária e
que não entendia como sua. Sendo
7 Distâncias do parque (Pedra Branca 65 km; Serra do Navio 52 km; Laranjal do Jarí 182
km; Oiapoque 45 km; Calçoene 85 km).
População
  4 009 hab (0.42 hab/km2)
12 886 hab(0,56 hab/km2)
  3 293 hab (0,42 hab/km2)
28 515 hab (0.91 hab/km2)
  6 730 hab(0,47 hab/km2)
34 230 hab(0,51 hab/km2)
Área/Data/IDH
  9 495 km2, Criado em  maio/1992IDH: 0,625
22 625 km2, Criado em maio/1945IDH: 0,737
  7 757 Km2, Criado em Maio/1992IDH: 0,743
30 996 km2, Criado em dezembro de 1987IDH: 0,733
14 296 km2, Criado em dezembro/1956IDH: 0,688
72 960 km2, Criado em novembro/1930IDH: sem informação
Municípios
Pedra Branca do Amapari
Oiapoque
Serra do Navio
Laranjal do Jari
Calçoene
Almerim*
Quadro 3: Municípios do Amapá associados à área do PNMT ( Área, população, IDH
Fonte: www.amapa.net (consulta em fevereiro 2005).
(*) Os dados sobre o município de Almerim foram obtidos em http://ibge.com.br; www.citybrazil.com.br; www.pa.gov.br
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assim, o PNMT passou a ser perce-
bido, em geral, pelo Estado, como
uma questão do Governo Federal,
embora a Assembléia Legislativa do
Amapá tenha acompanhado, ativa-
mente o processo, em todo o seu per-
curso. Na sombra dessa impressão
pareceu existir, por algum tempo,
também, um sentimento generaliza-
do de frustração com relação às ex-
pectativas criadas (Assembléia Le-
gislativa do Amapá, 2004) e que, ain-
da hoje, permanecem sem resposta.
Essa percepção foi ainda reforçada
pelos resultados limitados ou quase
inexistentes de outros projetos diri-
gidos à região, como o PROECOTUR
e o ARPA que, segundo alguns
interlocutores, estão ainda no “pla-
no do discurso”8.
A essa questão somam-se os
imediatismos políticos observados,
até recentemente, e uma situação crô-
nica de descontinuidade administra-
tiva, que, em alguns casos, parece
transformar a máquina estatal em
instrumento de respostas de curto
prazo e que, praticamente, inviabiliza
o diálogo entre partidos políticos, tor-
nando impossível o estabelecimento
de parcerias entre instituições públi-
cas estratégicas e, entre essas e a so-
ciedade civil organizada, na gestão
dessa área protegida.
O esvaziamento das instituições
públicas e, conseqüentemente, de
projetos de “grande alcance” a elas
atrelados, abre também um espaço à
atuação de instituições internacio-
nais, de forte presença na sociedade
civil organizada nas temáticas am-
biental e social, que dispõem de mei-
os e assessoria de alto nível e que
ocupam papeis incomparáveis na
gestão, no desenvolvimento de pes-
quisas e na implantação de infraes-
trutura, numa rotina de independên-
cia dos órgãos públicos que, sobre-
carregados de funções e atribuições
delegam, em alguns casos, o “inde-
legável”, sob a chancela de contra-
tos formais de parceria.
A todo esse contexto, adiciona-se
ainda o “estado de dormência” da
população do Estado que, em sua
grande parte distanciada dos recur-
sos avançados da tecnologia, não
participou da consulta pública e
permanece à margem de um proces-
so de decisão que certamente estará
afetando as suas vidas, em futuro
não tão distante.
Um outro tópico a ser considera-
do para a definição de mecanismos
de gestão regional da biodiversida-
de se relaciona ao âmbito geográfico
de inserção do PNMT, que está
prioritariamente configurado no Es-
tado do Amapá  mas tem parte de
seu território no Estado  do Pará
(Município de Almerim), que não
participa ainda, de maneira eviden-
te, da agenda de discussões.
Vale acrescentar ainda que, no
plano da gestão “intraterritorial”
das áreas protegidas de fronteira na
Amazônia brasileira, algumas per-
guntas permanecem ainda sem res-
posta. Estratégias eficazes para a
conservação da biodiversidade re-
gional só poderão ser construídas a
partir de mecanismos consistentes e
participativos de gestão, envolven-
do, minimamente Planos de Manejo
realistas e operacionais e, Conselhos
de Gestão eficazes e representativos,
o que ainda não parece ser o caso da
maioria dos parques nessa condi-
ção. Da mesma forma, qualquer es-
tratégia só será possível se a política
governamental para a gestão puder
assegurar recursos humanos quali-
ficados e permanentes, recursos fi-
nanceiros para o processo de imple-
mentação efetiva dos planos e pro-
gramas identificados pelo Plano de
Manejo e, mecanismos claros para a
gestão compartilhada, quando for o
caso. Resta ainda considerar que, se
não houver uma iniciativa clara e
transparente de cooperação para a
gestão da biodiversidade e desenvol-
vimento regional com os países vi-
zinhos, qualquer iniciativa do Go-
verno Federal correrá o risco de se
tornar rapidamente obsoleta e con-
finada ao “intramuros” das institui-
ções públicas.
É importante ressaltar também
que o PNMT representa uma Unida-
de de Conservação num mosaico
muito mais amplo de terras indíge-
nas, reservas extrativistas e outras
categorias de manejo. Também, na
área de fronteira, se localiza o Par-
que Nacional do Cabo Orange, pou-
co mencionado como prioridade
para a cooperação internacional mas
peça fundamental para qualquer es-
tratégia regional, uma vez que en-
globa ecossistemas costeiros e mari-
nhos, de grande relevância na dis-
cussão em curso pela Convenção da
Diversidade Biológica e pelo recen-
te Acordo de Durban (IUCN, 2003).
Nesse quadro, não menos fla-
grante é o distanciamento ainda evi-
dente da pesquisa e das políticas
públicas dirigidas à conservação da
biodiversidade entre os governos
brasileiro francês e, a quase inco-
municabilidade, entre estes e o
Suriname. Os ecossistemas extrapo-
lam fronteiras políticas e, a ocupa-
ção e/ou uso do território serão re-
sultado direto de uma equação ain-
da pouco clara mas que, a médio e
longo prazos, tenderá a promover a
integração regional, por meio rodo-
viário, e o contato direto com os paí-
ses da União Européia, através da
única via amazônica possível. Nes-
se contexto, é fundamental enfatizar
a estratégia, em curso, de criação do
Parque Nacional do Sul da Guiana,
em discussão há aproximadamente
10 anos9 (Navet, 1998; Charles-
Dominique, 1998; Fleury, 1998;
Lepêtre, 1998; Navet, 1998; Prefec-
ture de la Région Guyane, 2003) em
território contíguo ao PNMT e, con-
firmada, em discurso oficial do Pre-
sidente Jacques Chirac, em Janeiro
de 200510.
Alem da criação do parque da
Guiana, previsto até o final de 2006,
é fundamental que se considere o
8 As entrevistas realizadas em Macapá com diversos interlocutores do IBAMA, da Secretaria de
Turismo e da Secretaria de Meio Ambiente em agosto de 2004 foram consensuais com relação
a este tópico.
9 Esse debate ilustra  uma  grande polêmica do debate amazônico: O confronto entre as
perspectivas ecocêntrica e antropocêntrica para a gestão da biodiversidade. De um lado, a
demanda pela proteção da natureza e, de outro a necessidade de inclusão social e preserva-
ção do saber e do direito das populações tradicionais, numa região geográfica à margem dos
processos de desenvolvimento.
10 Discurso proferido na Conferencia Internacional sobre Biodiversidade, Ciência  e Governança
(UNESCO) em Paris em 24 de janeiro de 2005.
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movimento intrínseco de desenvolvi-
mento regional e, o diálogo direto
entre o Estado do Amapá e o Gover-
no Local da Guiana. Alguns projetos
ocupam a pauta central de discus-
são: a pavimentação integral do sis-
tema viário, que estabelece a ligação
entre Caiena e Macapá e a constru-
ção da ponte de ligação entre Saint
George e Oiapoque, interligando Bra-
sil e Guiana Francesa. Em curso, en-
contra-se também a negociação do
Governo do Estado com a rede inter-
nacional de hotéis Accor11, para a
construção de um hotel de alto nível
em Macapá, até 2006/2007, o que
poderá favorecer o desenho e imple-
mentação de um circuito turístico re-
gional, envolvendo diretamente Caie-
na, Macapá e Belém e, num segundo
plano, Manaus e as Antilhas  A estas
informações, acrescenta-se ainda o
fortalecimento progressivo da Base
Aeroespacial de Kouru para atender
às demandas dos paises europeus e
outros, o aumento demográfico, e o
evidente crescimento da visitação tu-
rística e/ou de negócios em ambos
os lados da fronteira ( Masteau, op.
cit. e Governo do Amapá, 2004)  As-
sim, o PNMT representa o ponto fo-
cal de um “território em transe”, no
qual uma “transformação silencio-
sa”, de alta importância ecológica e
geopolítica, poderá acontecer a mé-
dio e longo prazos. Nesse contexto,
as estratégias de gestão do PNMT não
podem, de maneira alguma, se dis-
sociar de uma estratégia de desenvol-
vimento regional consistente e de lon-
go prazo, o que demanda, em caráter
emergencial, um esforço de pesquisa
interdisciplinar, um diálogo perma-
nente entre as esferas governamen-
tais dos municípios e estados envol-
vidos com o Governo Federal e, a
construção de novos modelos de co-
operação internacional para pesqui-
sa e desenvolvimento entre o Brasil,
Suriname e a França, através do Go-
verno Local da Guiana Francesa.
É importante considerar que,
também pela perspectiva francesa,
diversos são os problemas e desafi-
os identificados para a gestão da
biodiversidade e inclusão social na
Guiana Francesa, tendo como “pa-
no de fundo” a lógica do desenvol-
vimento regional. Uma primeira sín-
tese científica sobre as questões
ambientais na Guiana foi publicada
na Revista de Etnobiologia de
199812. Esta síntese demonstra, com
clareza, uma bipolaridade entre o
olhar das ciências da natureza e das
ciências sociais e, o que é denomi-
nado por Grenand (1998) como a
“tentação do olhar monodiscipli-
nar”, o que parece indicar que a
pesquisa na região, pela perspecti-
va francesa, está ainda em busca de
um caminho interdisciplinar, segun-
do uma nova concepção, embora o
conhecimento sobre a realidade lo-
cal tenha aumentado nos últimos
anos. O autor, em sua análise, mencio-
na também a importância de se tra-
balhar a visão do “pesquisador cida-
dão” numa região que materializa o
contexto amazônico, em toda a sua
complexidade. Ele reafirma ainda a
dimensão internacional desejada para
o Parque Nacional do Sul da Guiana
(uma vez que as mesmas ameaças
atingem a Guiana Francesa, o Brasil
e o Suriname), e considera a coopera-
ção científica internacional necessá-
ria para  capitalização do conheci-
mento acumulado. Afinal, segundo
o autor, “O objetivo não é se conse-
guir, em conjunto, comunidades lo-
cais, pesquisadores e tomadores de
decisão, a construção de uma políti-
ca ambiental eficaz na Guiana?”
De maneira semelhante ao caso
brasileiro, a pesquisa e as iniciativas
conjuntas com os países da região
devem ser capazes de contribuir para
o balanço entre a demanda social e
as pressões de desenvolvimento. Se-
gundo Gombauld e Gachet (1998), o
fraco desenvolvimento econômico e
social da região (no caso, a Guina
Francesa) representa um obstáculo à
implementação de uma política
ambiental coerente. Esta afirmação é
certamente aplicável também ao Es-
tado do Amapá, por muitos anos, ne-
gligenciado pelas políticas federais
de fomento ao desenvolvimento regio-
nal.
Barbault (1998) propõe uma ação
e uma abertura para a cooperação
com os países vizinhos, em especial
o Brasil, no que se refere à pesquisa
e à  uma política de formação, o que
permitirá a pesquisa num contexto
amazônico global. O autor propõe
tambem que o parque do sul da
Guiana seja avaliado como uma pos-
sível reserva de biosfera, o que per-
mitiria a conjugação da proteção da
natureza e das atividades humanas,
numa perspectiva de sustentabilida-
de. Essa poderá ser também uma al-
ternativa no caso brasileiro. Uma
reserva de biosfera transfronteiriça,
tendo como núcleos o Parque Naci-
onal Montanhas de Tumucumaque
e o futuro Parque Nacional do Sul
da Guiana e, envolvendo os demais
espaços protegidos da região, pode
significar um exercício de coopera-
ção binacional e um avanço consi-
derável na construção de estratégi-
as regionais para a gestão da bio-
diversidade em áreas de fronteira na
América Latina.
Evidentemente que qualquer po-
lítica de cooperação regional deve
considerar a lógica do Tratado de
Cooperação Amazônico, um ato es-
tratégico internacional, no sentido
de regionalização da Amazônia13.
Esse tema é amplamente discutido
por Brackelaire (1998) que advoga
uma  maior inserção da Guiana no
processo14. Segundo o autor, a temá-
tica de  conservação e gestão da
biodiversidade da Guiana se insere
num contexto regional muito mais
amplo, no qual intervêm oito países
amazônicos, vizinhos diretos ou in-
diretos da Guiana Francesa, sendo
o principal parceiro o Brasil, com
fronteira comum de 655 km. Segun-
do o autor, esse engajamento permi-
tiria à Guiana Francesa dividir al-
guns dos resultados alcançados em
pesquisa científica com os demais
países amazônicos mas também se
beneficiar com interessantes experi-
ências desenvolvidas, nos mesmos,
11 Informação obtida em conversa com Alberto Gois em novembro de 2004.
12 Revue d’Ethnobiologie Vol 40 (1-2)
13 Tratado estabelecido em 1978, envolvendo oito países amazônicos, tendo como um dos seus
princípios a afirmação e a defesa da soberania  de cada um dos países membros para a
gestão e uso dos recursos naturais, neles compreendida a floresta amazônica.
14 Apenas recentemente a França recebeu o Status de “país observador “ no Tratado de Coope-
ração Amazônico.
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de gestão participativa dos espaços
protegidos e gestão durável da bio-
diversidade.
Irving (2004) busca também ana-
lisar o potencial para a cooperação
entre os dois países, de importancia
global no Plano da Convenção da
Diversidade Biológica e menciona
como um dos elementos favoráveis,
o momento político-institucional
atual, em que França e Brasil se mo-
bilizam para operacionalizar as
suas políticas de biodiversidade e
sua estratégia global para a gestão
dos espaços protegidos (IFB, 2003 a
e 2003 b; BRASIL, 2000 a e b; BRA-
SIL, 2002; MMA, 2004 a e b). A auto-
ra menciona também que, apesar de
iniciativas ainda incipientes para a
pesquisa conjunta, existe um poten-
cial ilimitado que poderá ser progres-
sivamente fortalecido, a partir  de ini-
ciativas de cooperação, já em anda-
mento, entre instituições de pesqui-
sa  dos dois países. Em síntese, a
autora afirma que a pesquisa con-
junta pode colaborar para a constru-
ção de novos modelos de coopera-
ção, baseados na simetria das rela-
ções e na possibilidade de aprendi-
zagem mútua: Para a França, a oca-
sião de dividir a experiência adqui-
rida nesse domínio; a oportunidade
de conhecer mais profundamente o
processo e os desafios de gestão da
biodiversidade num contexto ama-
zônico, no qual as demandas soci-
ais são serias e prioritárias; e a pos-
sibilidade de efetivamente contribuir
aos princípios da Convenção da Di-
versidade Biológica. Para o Brasil, a
possibilidade de iniciar uma rede
científica e institucional para a pes-
quisa, num tema ainda recente, do
ponto de vista da integração nature-
za e sociedade; a ocasião de conhe-
cer as experiências em curso na Fran-
ça e seus territórios ultramarinos; a
possibilidade de iniciar um movi-
mento rumo à integração social e
construção da cidadania, ligados à
gestão dos espaços protegidos; e de
assumir, efetivamente, o papel de li-
derança de um país megadiverso,
rumo à construção de uma ética glo-
bal, proposta pela Convenção da
Diversidade Biológica. Para os dois
países, a oportunidade de intercâm-
bio cultural, de produção científica
conjunta, de inovação, de conheci-
mento compartilhado e de constru-
ção de um novo modelo de coopera-
ção internacional, baseado no prin-
cípio de solidariedade entre países,
baseado numa perspectiva ética de
desenvolvimento.15
Ainda assim, diversas questões
recorrentes aparecem na pauta de
discussões sobre a gestão da biodi-
versidade em espaços protegidos de
fronteira, quando o tema é a coope-
ração internacional com os países
vizinhos:
a)Como promover a cooperação
internacional e assegurar a
controle de soberania e a inte-
gridade do território em uma
área geográfica contínua?
b)Como construir estratégias de
fiscalização de uso dos recur-
sos renováveis  sem interferir
na autonomia política do(s)
país (es vizinho (s)?
c)Como harmonizar conceitos,
arcabouços legais e arranjos
institucionais e operacionali-
zar mecanismos de gestão em
contextos tão distintos?
d) Como assegurar uma base de
dados e informações comum e
compartilhada para a gestão da
biodiversidade capaz de aten-
der às demandas dos diversos
países inseridos na região?
e)Como construir um programa
conjunto de formação de recur-
sos humanos e pesquisa capaz
de atender às demandas simul-
tâneas desses países, numa
perspectiva interdisciplinar e
regional?
f) Como assegurar uma aborda-
gem transversal do tema da
gestão da biodiversidade na
lógica do desenvolvimento re-
gional sustentável?
g)Como regular o acesso aos re-
cursos genéticos em ecossiste-
mas contínuos mas submetidos
a tão diferentes níveis formais
de controle ?
h)Como construir, conjuntamen-
te, estratégias de desenvolvi-
mento regional sustentáveis
com base na valorização dos
recursos renováveis locais?
Nesse movimento possível em
busca da cooperação Brasil-França,
alguns avanços políticos-institucio-
nais estão em curso. Além de uma
base legal formal e histórica entre os
dois países16, para a área temática
de gestão da biodiversidade e desen-
volvimento sustentável, foi assina-
do entre o Ministério de Meio Ambi-
ente do Brasil e o Ministério de Eco-
logia e do Desenvolvimento Susten-
tável da França um Memorando de
Entendimento  em outubro de 2004
(MMA, 2004 b) buscando uma apro-
ximação para a ação concreta em
nível regional, com os seguintes ob-
jetivos:
a)Promover o intercâmbio de suas
reflexões sobre as questões
ambientais globais;
b)Implementar intercâmbios de
experiências e conhecimentos,
por meio da cooperação técni-
ca, entre as administrações e
instituições especializadas;
c)Cooperar em projetos ambien-
tais e de desenvolvimento sus-
tentável ajustados às deman-
das e prioridades políticas de
meio ambiente dos dois países
d) Cooperar em projetos na re-
gião transfronteiriça Guiana/
Amapá e fortalecer ações de co-
operação regional;
e)Iniciar a discussão da possibi-
lidades de cooperação triangu-
lar, principalmente para os pa-
íses latino-americanos.
Já no quadro deste Memorando
de Entendimento, foi realizada em
Brasília, em abril de 2005 a primeira
reunião entre as partes com repre-
sentantes dos governos do Brasil (es-
feras federal e estadual) e do Gover-
no Francês (Esfera da Região da
Guiana Francesa) que gerou uma
matriz de prioridades para ação con-
15 Para Sacchs (2005), essa cooperação se justifica se o Brasil tiver uma política clara para a
Amazônia e a França estiver aberta a  compartilhar todo o seu conhecimento e “know
how”acumulado em ambientes tropicais. (Entrevista realizada com Ignacy Sacchs na Escola
de Altos Estudos em Ciências Sociais (EHESS) de Paris em janeiro/2005.
16 Esse quadro legal e institucional é bastante consistente e já data de mais de 35 anos, a partir
do Decreto No. 63.404 de 10 de outubro de 1968 que promulga o Acordo Básico de Coopera-
ção Técnica e Científica com a França, apoiado no Acordo Quadro de 28 de maio de 1996.
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junta e que, simbolicamente, repre-
senta o início de um longo processo,
ainda a ser construído.
Evidentemente que, nesse “caldo
de cultura” sem qualquer monoto-
nia, o conflito emerge como palavra
de ordem num discurso velado. Con-
flito de prioridades políticas, de ins-
tâncias governamentais, de papéis,
de etnias que transcendem a pers-
pectiva geopolítica, de países, de
fronteira, de cultura, de passado,
presente e futuro. Do conflito vela-
do, a possibilidade de um novo olhar
dirigido à construção de um novo
modelo de gestão da biodiversidade
em parques nacionais de fronteira,
“rumo à transfronteira”, numa nova
concepção ética de respeito aos va-
lores, rumo à transculturalidade, à
parceria e à uma redefinição de me-
tas, em que a lógica da fronteira po-
lítica possa ser substituída pela ló-
gica da cooperação, numa perspec-
tiva igualitária, sem colonizados e
colonizadores, numa versão pós-
moderna de solidariedade e respei-
to ao patrimônio global.
A questão que permanece nessa
perspectiva é “por onde começar”?
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